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Já a partir da chamada Revolução Científica – período que começou no século 
XVI e prolongou-se até o século XVIII – as sociedades ocidentais se 
acostumaram a pensar o homem como um ser independente da natureza. 
Hoje, presenciamos uma intensificação dessa visão dicotômica, pois o homem 
continua agindo como se fosse senhor da natureza e dela não fizesse parte. Na 
tentativa de reverter essa forma de entendimento, na segunda metade do 
século passado assistimos a emergência da “educação ambiental”, em suas 
diferentes correntes. Entretanto, se entendermos que o meio ambiente é um 
objeto social que integra os elementos naturais e os dados sociais, unidos em 
um constructo teórico-prático, perceberemos que o homem só pode ser 
adequadamente compreendido como parte integrante da natureza. Para alguns 
estudiosos, cada sociedade “inventa” sua própria natureza, configurando-a e 
organizando-a nessa dimensão sociocultural. A natureza é parte integral da 
cultura do grupo social e, portanto, toda “educação” deveria também ser 
“ambiental”. Nesse contexto, este trabalho tem como objetivo discutir 
parâmetros para uma total inserção da questão ambiental na formação do 
profissional de educação física, pelo viés da ética. Para esse propósito, 
realizamos uma pesquisa bibliográfica, buscando as publicações mais 
relevantes sobre o tema. E com essa metodologia, construímos nosso 
referencial, onde o termo “meio ambiente” refere-se às complexas relações de 
interdependência existentes entre a natureza e as sociedades. Dessa forma, 
verificamos que a dimensão ambiental deveria ter presença garantida nos 
cursos de graduação em educação física, juntamente com a questão “como se 
deve viver?”, que suscita reflexões no campo da ética. Pois, toda atividade 
profissional existente em nossa civilização moderna – com seu modelo 
econômico de superconsumo e superdegradação dos recursos naturais – pode 
gerar impactos ao meio ambiente. Além disso, como qualquer educador, o 
professor de educação física engendra valores e comportamentos (e aí 
entramos no campo da ética) que podem causar pressão direta à natureza: 
consumo e descarte de produtos esportivos; uso de trilhas “ecológicas”; 
realização de práticas esportivas que demandam uso de recursos naturais 
(água, areia, árvores etc.) e em ambientes que deveriam ser preservados; 
“idolatria” ao esporte-espetáculo (alienação), em detrimento da preocupação 
com problemas reais ligados ao meio ambiente etc. Cabe, portanto, preparar 
esse professor para perceber-se como parte integrante do mundo natural e, 
como tal, apto a refletir eticamente sobre a relação entre sua ação docente e os 
possíveis impactos que ela pode causar ao meio ambiente. 
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Introdução: Por que ética? Por que meio ambiente? 

 

Já a partir da chamada Revolução Científica – período que começou 

no século XVI e prolongou-se até o século XVIII – as sociedades ocidentais se 

acostumaram a pensar o homem como um ser independente da natureza. A 

partir da consolidação do Capitalismo Industrial (no século XIX), houve uma 

intensificação dessa visão dicotômica. Cada vez mais, o homem passou a 

comportar-se como se fosse senhor da natureza e dela não fizesse parte. 

Em contrapartida, numa perspectiva histórica mais ampla, podemos 

identificar princípios de uma preocupação ambiental (uma ética ambiental) 

desde as primeiras discussões sobre ética na Grécia antiga, até o surgimento 

dos movimentos ambientalistas no século XX, marcados pelo lançamento do 

livro Primavera silenciosa (1962), que se tornaria um clássico na história desse 

movimento. Se, no século passado, os “movimentos ambientalistas” tinham em 

comum a crítica à degradação ambiental, fomentada por um modelo econômico 

pautado na exploração predatória dos recursos naturais, hoje assistimos a uma 

amplificação desse debate. 

Atualmente, os discursos acirraram-se e o combate à crise ambiental 

de âmbito mundial tem enfatizado a necessidade do homem reordenar suas 

prioridades, repensando seus valores éticos fundamentais. Nesse contexto, o 

elemento crítico desse embate é a elaboração e implementação de políticas 

ambientais, que estejam acima de interesses individuais ou de grupos, 

pautadas em investigação ética voltada para a relação entre natureza e 

sociedade e aos valores que desejamos que estejam na base dessa relação 

(SAUNDERS, 2009). 

Mas, para os objetivos deste trabalho, que tem como foco a 

formação do professor de educação física, lembramos que dentre as iniciativas 

(ocorridas no século XX) que tentaram denunciar os perigos dessa postura 

humana negligente frente à natureza, merece destaque a emergência da 

chamada “educação ambiental” (em suas diferentes correntes), na segunda 

metade do século passado. Ao longo da história, a educação foi tomando para 

si diversas incumbências, geralmente assumindo o papel de agente de 



 

 

mudanças desejáveis na sociedade. Com isso, foram surgindo diversas 

“educações” (sexual, para a saúde, física, agrícola, ambiental...). Entretanto, se 

refletirmos seriamente sobre esse ponto, verificamos que, “na verdade, existe a 

Educação, e esta, quando fiel à sua natureza integradora, incluiria tudo” (DIAS, 

1998, p. 24). 

Por outro lado, se entendermos que o meio ambiente é um objeto 

social que integra os elementos naturais e os dados sociais, unidos em um 

constructo teórico-prático, o homem só pode ser adequadamente 

compreendido como parte integrante da natureza. O pressuposto desta 

discussão é de que, sendo a natureza parte integral da cultura do grupo social, 

engendra valores que determinam o comportamento humano. Nesse sentido, 

além de caracterizar-se como uma reflexão ética em sua essência, toda 

“educação” deveria também ser “ambiental”. 

Nesse contexto, este trabalho tem como objetivo discutir parâmetros 

para uma total inserção da questão ambiental, em sua dimensão ética, na 

formação do profissional de educação física. Ou seja, defendemos que as 

dimensões ética e ambiental deveriam ter presença garantida nos cursos de 

graduação em educação física. Pois, toda atividade profissional existente em 

nossa civilização moderna – com seu modelo econômico de superconsumo e 

superdegradação dos recursos naturais – pode gerar impactos ao meio 

ambiente. 

E não é diferente para o profissional de educação física. Como 

qualquer educador, o professor de educação física engendra valores e 

comportamentos (e aí entramos o campo da ética) que podem causar pressão 

direta à natureza: consumo e descarte de produtos esportivos; uso de trilhas 

“ecológicas”; realização de práticas esportivas que demandam uso de recursos 

naturais (água, areia, árvores etc.) e em ambientes que deveriam ser 

preservados; “idolatria” ao esporte-espetáculo (alienação), em detrimento da 

preocupação com problemas reais ligados ao meio ambiente (construção de 

campos de golfe, de grandes áreas esportivas, etc., a partir de avaliações de 

impacto ambiental feitas de forma rápida, sem os cuidados técnicos 

necessários), aquisição e descarte de produtos para a prática esportiva sem a 

devida reflexão sobre a necessidade dessas ações etc. 



 

 

Cabe, portanto, preparar esse professor para perceber-se como 

parte integrante do mundo natural e, como tal, apto a refletir sobre a relação 

entre sua ação docente e os possíveis impactos que ela pode causar ao meio 

ambiente. Visto dessa maneira, a educação física, numa perspectiva mais 

ampla e crítica, pode assumir um papel essencial na reflexão ética e discussão 

sobre a maneira como o ser humano vem utilizando os recursos naturais, de 

maneira predatória, sem qualquer preocupação com a preservação de um 

ambiente favorável à manutenção da vida no futuro do planeta Terra. 

Tratar a educação física abordando-se apenas um dos seus 

aspectos — a educação motora — seria praticar o mais ingênuo e primário 

reducionismo. Seria adotar o movimento pelo movimento, visando apenas o 

sucesso esportivo, o corpo escultural, alimentando a indústria desse setor, sem 

levar em conta que o movimento humano tem significação social. E por outro 

lado, desconsiderar de forma lamentável as raízes profundas das mazelas 

ambientais, situadas nos modelos de desenvolvimento adotados sob a tutela 

dos credores internacionais. 

Com essa proposta, não estamos a evocar apenas a questão da 

natureza, mas falar da inserção das questões éticas e ambientais na formação 

do professor de educação física “é abordar diretamente a questão do sentido 

das relações humanas, com o Outro em vários e interconectados sentidos” 

(PELIZZOLI, 2004, p. 181). 

 

Fundamentos para uma “ética ambiental” na formação do professor de 

Educação Física 

 

No que diz respeito à ética, é comum dividir seus problemas teóricos 

em dois grupos. Essa divisão, cuja finalidade principal é didática, identifica: a) 

os problemas basilares, que definem os fundamentos gerais da ética, e b) os 

problemas específicos, que se direcionam à reflexão ética sobre questões de 

aplicação concreta. As questões apontadas no segundo grupo (específicas) 

apropriam-se das bases filosóficas estabelecidas a partir da reflexão dos 

problemas fundamentais da ética, para tentar resolver questões exclusivas de 

determinados contextos. Entre os problemas éticos essenciais, referidos no 



 

 

primeiro grupo, encontram-se aquelas questões que, em linhas gerais, 

acompanham a filosofia desde sua origem na antiga Grécia, tais como: 

liberdade, amor, amizade, felicidade, o bom etc. E como problemas 

específicos, podemos mencionar questões bem particulares, cujas 

especificidades acabaram levando à configuração de subdivisões da ética, 

como por exemplo: ética ambiental, bioética, ética profissional, entre outras. De 

um modo geral, cada uma dessas subdivisões pode ser identificada como uma 

“ética aplicada”. 

Essas “éticas aplicadas” não ficaram imunes às críticas proferidas 

por diferentes representantes da filosofia. Para esses críticos, a ética aplicada 

submeteu-se com facilidade aos modismos sociais e na maioria dos casos 

onde se manifestou, não é considerada uma “ética autêntica”. Entretanto, se 

fizermos a crítica dessas críticas, podemos perceber que o surgimento de 

diferentes tendências da ética aplicada insere-se em um movimento 

contemporâneo de busca pelo sentido da vida. 

Na verdade, essas “éticas” configuram-se como um esforço para 

aproximar a reflexão filosófica da vida social. Por isso, essa aproximação se dá 

em uma época marcada por referências extremamente volúveis, que se nutrem 

da inquietação e da angústia dos homens (RUSS, 1999). Diante desse dilema, 

e apesar dele, “a ética aplicada examina casos concretos da vida humana e do 

mundo que a cerca [...]. Debruça-se diretamente sobre os casos particulares e 

só indiretamente consulta princípios globais” (PEGORARO, 1997, p. 51). 

Assim, para enfrentarmos as questões normalmente assumidas 

como tema de reflexão para a ética aplicada devemos, primeiramente, 

averiguar o significado normalmente atribuído a essa “modalidade” da ética. 

Referindo-se especificamente à ética ambiental, podemos afirmar que essa 

 
 

nova ética estende à natureza o conceito de ‘‘fim em si”. Longe de o 
homem ser o único reconhecido como fim em si, possuindo um valor 
absoluto, a natureza também exige não ser tratada como meio. Aos 
direitos do sujeito racional se superpõem os do planeta” (RUSS, 1999, 
p. 156). 

 
 

Diante desse pressuposto da ética ambiental, torna-se imperativo 

que todas as relações entre o ser humano e o ambiente (incluindo-se o próprio 



 

 

homem neste conceito) sejam repensadas. Essa postura reflexiva deve nos 

conduzir a uma mudança radical na própria definição do objetivo da vida 

humana (individual e coletiva) no mundo. E a partir dessa tentativa de 

redefinição sobre o lugar do homem, somos levados a indagações que podem 

servir de roteiro para a nossa reflexão. Mas, como o profissional de educação 

física poderia beneficiar-se dessa discussão que acaba relacionando ética, 

ambiente, trabalho e educação? 

Refletir sobre o papel dominante do homem no funcionamento da 

biosfera e sobre as atividades humanas que nos colocaram no centro de uma 

crise ambiental de proporções globais não é privilégio de uma área específica 

do conhecimento humano e, consequentemente, de um grupo determinado de 

intelectuais. Diante de uma crise sem precedentes na história, todos os 

homens — não importando sua área de atuação profissional — devem assumir 

a responsabilidade de repensar seu lugar no planeta e reconhecer que 

“resolver nossos problemas ambientais agudos exigirá a compreensão dos 

princípios da ecologia e suas aplicações nas esferas de ação política, 

econômica e social” (RICKLEFS, 2010, p. 18). E certamente, estão incluídas 

nessas esferas — a serem beneficiadas por essa relação com o campo do 

conhecimento ecológico — a educação e, especificamente, a educação física, 

incluindo todos os seus setores de atuação. 

 

Da ética ambiental à educação física escolar 

 

No que diz respeito ao ensino de educação física, a adequação às 

peculiaridades da reflexão ética poderá ocorrer, de um modo geral, na medida 

em que o professor dessa disciplina perceba a estreita relação entre educação 

física, sociedade e meio ambiente. Partindo dessa perspectiva mais ampla para 

a elaboração de suas aulas, esse professor deve adotar a ética ambiental 

como fio condutor para conseguir estabelecer as relações ente os movimentos 

corporais e os padrões de consumo impostos por um modelo mercadológico de 

utilização do corpo humano. Mas como despertar essa consciência no 

profissional de educação física?  



 

 

Inicialmente, na tentativa de esclarecer essa situação, devemos 

estar cientes de que a ética — enquanto reflexão sobre o conjunto de regras 

comportamentais estabelecidas em um contexto espacial e temporal definido 

— deveria ser uma presença constante em todas as disciplinas curriculares da 

educação básica. Afinal, qual dentre as disciplinas do currículo escolar não se 

estabeleceu a partir de uma tradição seletiva, que foi definindo aqueles 

comportamentos que deveriam ser aceitos para nortear sua área de 

conhecimentos? Ou seja, toda disciplina presente em uma matriz curricular 

estabelece uma moral, tendo em vista que “a moral é parte da vida concreta. 

Trata da prática real das pessoas que se expressam em costumes, hábitos e 

valores estabelecidos” (BOFF, 2003, p. 37). Em contrapartida, todo professor 

deveria refletir sobre os fundamentos de sua área do conhecimento, sobre as 

razões de determinadas regras comportamentais terem se estabelecido. Com 

isso, esse professor entraria no campo da ética. 

Segundo Vázquez (1995, p. 11), “a ética é teoria, investigação ou 

explicação de um tipo de experiência humana ou forma de comportamento dos 

homens”. Assim, de um modo geral, se a moral determina o comportamento 

humano prático em contextos da vida real, a ética reflete sobre o porquê desse 

comportamento: a ética reflete sobre a moral. 

Neste ponto, acreditamos que não há dificuldade alguma para se 

perceber a relação entre educação física escolar e ética. No entanto, de que 

maneira esses elementos cruzam-se com a ética ambiental no ensino dessa 

disciplina? De que forma a educação física pode inserir a discussão sobre 

valores à formação do aluno da educação básica? 

Se a “ética em geral” é uma realidade que deveria fazer parte de 

todas as disciplinas curriculares, e não apenas das aulas de filosofia, as 

evidências atestam que a ética ambiental se torna imprescindível na atual 

conjuntura do mundo globalizado. Diante dos problemas ambientais cada vez 

mais evidentes na sociedade contemporânea, a reflexão ética deveria ser uma 

presença constante na educação básica, durante toda a formação do 

estudante. E como componente curricular desse nível escolar, a educação 

física poderia ter uma significativa participação nessa formação, contribuindo 

com a sensibilização para os problemas ambientais. 



 

 

Qual o fundamento dessa proposta? Sustentamos que muitos 

comportamentos prejudiciais ao meio ambiente poderiam ser modificados, 

desde que a dimensão ética, na sua vertente ambiental, perpassasse toda a 

formação do egresso da educação básica. Dessa forma, ao trabalhar a ética 

ambiental como um tema que permeasse suas aulas, o professor de educação 

física estaria contribuindo na formação de um sujeito, competente não apenas 

do ponto de vista técnico-científico, mas, sobretudo, comprometido eticamente 

com a sociedade humana, e mais ainda, com o ambiente como um todo. Como 

isso se daria? 

O melhor caminho para essa empreitada seria uma fundamentação 

teórica pautada nas discussões travadas no campo da ética ambiental, pois 

 
 

o mesmo referencial capaz de trazer esclarecimentos sobre o 
relacionamento entre a sociedade e a natureza traz também 
contribuições para a compreensão da relevância da Educação Física 
como parte integrante da escola, para trabalhar com atitudes, com 
formação de valores, com o ensino e aprendizagem de habilidades e 
procedimentos, no sentido da construção de comportamentos 
ambientalmente corretos (RODRIGUES; GALVÃO, 2008, p. 91). 

 
 

Ou seja, ao assumir essa postura intelectual, o professor de 

educação física engaja-se em uma percepção da realidade que extrapola as 

fronteiras do movimento corporal. Na verdade, ao ampliar sua “visão de 

mundo”, o professor percebe a educação física como parte de um contexto 

muito mais amplo, que ultrapassa os muros da escola e das competições 

esportivas regionais, nacionais ou internacionais. Em um mundo que caminha 

para o superaquecimento — em que as temperaturas oscilam entre o frio 

extremo e o calor excessivo — em um mundo onde guerras poderão ser 

engendradas pela escassez de água potável, ou ainda, onde a produção de 

alimentos poderá não ser suficiente para uma população mundial crescente, 

qual a significância das aulas de educação física cujos conteúdos se limitem à 

iniciação esportiva, pautada no movimento pelo movimento? 

Diante desse contexto, a ética ambiental surge como uma 

importante reflexão sobre os comportamentos humanos relativos ao ambiente 

(que inclui o próprio homem). Essa “nova” modalidade ética surge a partir da 



 

 

percepção da necessidade de melhorar a relação homem/natureza, que 

caminhe no sentido de uma dependência menos predatória e mais respeitosa. 

Ao traçarmos os contornos gerais de uma ética verdadeiramente ambiental, 

verificamos que em seu nível mais fundamental ela “incentiva a consideração 

dos interesses de todas as criaturas sencientes, inclusive das gerações que 

habitarão o planeta num futuro remoto” (SINGER, 1998, p. 301). E como 

pressuposto básico a fundamentar as aulas de Educação Física, partimos do 

princípio de que “uma ética ambiental rejeita os ideais de uma sociedade 

materialista no qual o sucesso é medido pelo número de bens de consumo que 

alguém é capaz de acumular” (SINGER, 1998, p. 302). 

Entretanto, “a ênfase na frugalidade e numa vida mais simples não 

significa que uma ética ambiental seja contrária ao prazer, mas sim que os 

prazeres que ela valoriza não provêm do consumo exagerado” (SINGER, 1998, 

p. 304). Isso significa a necessidade de procedermos a um reexame de nossa 

própria concepção de extravagância, que no mundo atual tem sérias 

implicações na produção de grãos (para alimentação humana e de animais 

fornecedores de carne para consumo), na derrubada de vegetação nativa, na 

utilização de fertilizantes etc. 

Seguindo essa linha de raciocínio, ao invés de incentivar o aluno a 

comprar produtos esportivos de “última geração” (como tênis, roupas para 

prática de esportes, suplementos alimentares etc.), o professor de educação 

física poderia fazer de suas aulas espaços de “reflexão ecológica”. Nesse 

espaço privilegiado que é a aula, o aluno poderia ser motivado a andar ou 

correr descalço, subir em árvores, ficar sem camisa, sentar no chão etc. Essas 

atividades, tomadas como exemplos, teriam o intuito de levar o aluno a 

perceber-se como um ser que faz parte de um todo, que discutir questões 

ambientais não diz respeito apenas aos animais e plantas, mas também ao 

próprio homem. Aulas ministradas nessa perspectiva servem ainda, para 

“demonstrar como atividades corporais comum aos seres humanos 

(caminhadas) podem ser realizadas por motivos diferentes e compreender 

significações igualmente distintas” (MATIELLO JÚNIOR, 2001, p. 127). 

A partir desse entendimento, acreditamos que no caso da condução 

de uma aula de educação física para alunos da educação básica, suscitar a 



 

 

reflexão — incluindo, logicamente, as questões ambientais — é a forma que 

mais se aproxima de uma autêntica educação integral. Dessa maneira, “as 

intervenções nas aulas de Educação Física, bem como nos eventos temáticos 

orientados para as questões relacionadas ao meio ambiente, se mostram como 

um caminho possível para a condução do trabalho” (RODRIGUES; GALVÃO, 

2008, p. 91). Enfim, defendemos que a ética ambiental se configura como um 

tema essencial que deveria atravessar todas as aulas de educação física 

ministradas na educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 

Na luta contra a racionalidade capitalista, a proposta de uma 

educação física de caráter crítico não pode estar desprovida de uma sólida 

fundamentação filosófica, inspirada na ética ambiental. Com essa afirmação, 

não estamos a evocar apenas a questão da “natureza”, mas falar em ética 

ambiental “é abordar diretamente a questão do sentido das relações humanas, 

com o Outro em vários e interconectados sentidos” (PELIZZOLI, 2004, p. 181). 

O adequado entendimento da prática do professor e a especificidade 

do ensino de educação física pressupõe um olhar crítico sobre as práticas 

pedagógicas. Esse olhar deve abranger, inicialmente, a própria excelência 

acadêmica presente nos cursos de graduação em educação física. Em 

seguida, deve deter-se no estudo de temas ou problemas orientados pelo 

campo epistemológico do próprio nível escolar onde pode estar inserida a 

disciplina educação física (ensino fundamental, ensino médio, cursos técnicos, 

formação de professores, formação geral etc.). 

 

Considerações finais 

 

Estão dadas, portanto, as condições propícias para que se possa 

refletir sobre a estreita relação entre os problemas ambientais contemporâneos 

e as decisões que foram sendo tomadas — ao longo da história — sobre o 

“corpo humano e seus usos”. Com essa reflexão, acreditamos trazer 

contribuições específicas a professores que se ocupam da educação física na 

educação básica, no interesse de que se consiga compreender a importância 

dessa disciplina como fator essencial à formação do aluno. 



 

 

Igualmente, essa discussão tem muito a dizer, não apenas aos 

professores de educação física, mas também a todas as pessoas que se 

sentem engajadas com a construção de novas relações entre os homens. 

Relações essas, fundadas em novos padrões de uso do corpo humano e do 

movimento, de caráter solidário e de luta pela consolidação de práticas sociais 

ecologicamente sustentáveis. Se quiséssemos resumir em poucas palavras o 

significado mais explícito que balizou este texto, poderíamos dizer que 

procuramos pensar sobre o ensino de educação física e seus sentidos 

educacionais, discutindo qual o tipo de educação física que se pretende 

trabalhar na educação básica e para quê fazê-lo. 

Não é necessário ser um “especialista” em hermenêutica para saber 

que toda construção textual carrega também outros sentidos, não tão 

explícitos. Sendo assim, o sentido deste texto também pode ser visto de uma 

forma mais ampla. Conforme nos indica Guatarri (2006, p. 8-9), e com ele 

concordamos plenamente, 

 
 

o que está em questão é a maneira de viver daqui em diante sobre o 
planeta, no contexto da aceleração das mutações técnico-científicas e 
do considerável crescimento demográfico. Em função do contínuo 
desenvolvimento do trabalho maquínico, redobrado pela revolução 
informática, as forças produtivas vão tornar disponível uma quantidade 
cada vez maior do tempo de atividade humana potencial. Mas com que 
finalidade? A do desemprego, da marginalidade opressiva, da solidão, 
da ociosidade, da angústia, da neurose, ou da cultura, da criação, da 
pesquisa, da re-invenção do meio ambiente, do enriquecimento dos 
modos de vida e de sensibilidade? 

 
 

Tomamos como verdadeiro, o pressuposto de que não poderá existir 

saída viável “à crise ecológica a não ser em escala planetária e com a condição 

de que se opere uma autêntica revolução política, social e cultural reorientando 

os objetivos da produção de bens materiais e imateriais” (GUATTARI, 2006, p. 

9). E é a partir dessa certeza, que acreditamos em poder demonstrar a 

importância da presença das questões ambiental e ética atravessando toda a 

formação do profissional de educação física. No caminho que conduz da 

“iniciação esportiva” (no sentido de uma prática do exercício físico apenas pelo 

movimento em si) à ética ambiental, a educação física pode conquistar um 

espaço essencial na educação básica. 



 

 

A contribuição da educação física — fundada em uma perspectiva 

crítica — é extremamente significativa no esclarecimento dos problemas 

relacionados a um corpo (humano) que se movimenta e se relaciona de 

maneira desrespeitosa com outros corpos e com o ambiente. Esclarecimento 

esse, necessário à superação de um modelo de produção de bens e estilo de 

vida responsável não apenas pela degradação dos recursos naturais, como 

também, pelo declínio na qualidade da vida no planeta como um todo. 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

BARBOSA, Claudio Luis de A. Da ética ambiental à agroecologia: contribuições 
do ensino de filosofia para a educação agrícola. Educação Unisinos, São 
Leopoldo: Unisinos, v. 14, n. 3, p. 186-194, set./dez. 2010. 
 
______. Ética na educação física. Petrópolis: Vozes, 2013. 
 
BOFF, Leonardo. Ética e moral: a busca dos fundamentos. 3. ed. Petrópolis: 
Vozes, 2003. 
 
DIAS, Genebaldo F. Educação ambiental: princípios e práticas. 5. ed. São 
Paulo: Gaia, 1998. 
 
GUATTARI, Félix. As três ecologias. Trad. Suely Rolnik. 17. ed. Campinas: 
Papirus, 2006. 
 
MATIELLO JÚNIOR, Edgard. Exercitando conhecimentos e práticas sobre o 
meio ambiente a partir da pedagogia crítico-emancipatória. In: KUNZ, Elenor 
(org.). Didática da educação física 2. Ijuí: Editora Unijuí, 2001. p. 99-131. 
 
PEGORARO, Olinto. Ética e seus paradigmas. In: HÜHNE, Leda (org.). Ética. 
Rio de Janeiro: Uapê, 1997. p. 25-67. 
 
PELIZZOLI, Marcelo. Correntes da ética ambiental. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 
2004. 
 
RICKLEFS, Robert E. A economia da natureza. Trad. Pedro Silva e Cecília 
Bueno. 6. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 
 
RODRIGUES, Luiz; GALVÃO, Zenaide. Novas formas de organização dos 
conteúdos. In: DARIDO, Suraya; RANGEL, Irene (org.). Educação física na 



 

 

escola: implicações para a prática pedagógica. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2008. p. 80-102. 
 
RUSS, Jacqueline. Pensamento ético contemporâneo. Trad. Constança 
Marcondes. São Paulo: Paulus, 1999. 
 
SAUNDERS, Clare et al. Como estudar filosofia: guia prático para estudantes. 
Trad. Vinicius Figueira. Porto Alegre: Artmed, 2009. 
 
SINGER, Peter. Ética prática. Trad. Jefferson Camargo. 2. ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 1998. 
 
VÁZQUEZ, Adolfo Sanchez. Ética. 15. ed. Trad. João Dell’Anna. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1995. 
 
 
 

Professor da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, lotado no 

Departamento de Educação e Sociedade do Instituto Multidisciplinar. 

claudiolabarbosa@gmail.com 

 

 

 


